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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 12, 13, 14, 15, 19, 20, 21, 22, 26 e 27/03/2012.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029333-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 160/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA 
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-028669-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 425/08

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  13-021562-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 507/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 20 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-026391-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 206/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA
       : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: Nº.  03-025062-7.
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 268/07.
ACÓRDÃO

: Nº. 053/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  01-037312-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 041/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 054/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´S – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela autuada em razão do elemento probante trazido nos autos (fls. 11) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-031651-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 163/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 055/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029832-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 421/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 056/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. nº. 17 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-025046-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 153/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 057/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal para que possa sustentabilizar o crédito tributário ora reclamado, ou seja, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação).  Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-023425-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 635/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 058/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documentos de fls. 09/10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-026703-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 137/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 059/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, conforme Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-028612-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 265/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 060/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-033323-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 200/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 061/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029485-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 705/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 062/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fl. 11  verso dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  20083100100292.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 267/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 063/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, relativo ao exercício de 2003, tendo como à acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal ao abater do saldo devedor valores a título “cancelamentos” em desacordo com a Legislação Tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: Nº. 03-028630-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 215/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 064/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na divisa com o Estado destinatário das mercadorias, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032674-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 163/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. nº. 16, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-024544-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 626/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-039163-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 319/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazido nos autos pelo sujeito passivo (fls. 15 a 28) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029957-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 158/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazido nos autos pelo sujeito passivo (fls. 16 a 37) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-033018-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 576/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazido nos autos pelo sujeito passivo (fls. 08/10) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-022252-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 585/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazido nos autos pelo sujeito passivo (fls. 10 a 27) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-034242-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 140/04.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) não guardar qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029766-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 323/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fl. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-025039-2.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 260/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-024404-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 316/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-030856-1.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 181/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO – NULIDADE - Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-036672-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 095/011.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, conforme se observa os de fls. 08, corroborado com os documentos de fls. 12/13 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029298-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 092/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-033626-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 212/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias dos Manifestos onde constam as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 14/20 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-027186-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 295/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIOS FORMAIS INSANÁVEIS - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Incisos III e VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, bem como erro no CNPJ/MF do sujeito passivo identificado na inicial, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-041158-2 EM ADITAMENTO AO AI Nº 01-038213-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 715/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo, conforme se observa os documentos de fls. 32/33 dos autos, onde se comprova que as mercadorias (objeto da autuação) não foram internadas neste Estado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: Nº. 20082700400138.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 230/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA MERCADORIAS – EXERCÍCIO DE 2007 - OMISSÕES DE SAÍDAS - FALTA DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Apurado a omissão de saídas de mercadorias desacompanhadas da nota fiscal própria, evidenciada através do levantamento da Conta Mercadorias na qual são aditadas as contas dos estoques existentes no início e no final do período, as compras e o CMV (Custo das Mercadorias Vendidas), portanto, impõe-se o recolhimento do imposto devido, acrescido de juros, multa e demais encargos previstos para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-030418-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 068/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 082/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CLINICA MÉDICA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – ADQUIRENTE NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE – Comprovado nos autos mediante provas necessárias e válidas a inocorrência do ilícito tributário apontado na inicial, inclusive admitida pelo fisco autuante, há de declarar a improcedência do Auto de Infração. Infração fiscal ilidida pela autuada desde a instância singular, uma vez que os produtos constantes nas notas fiscais nº 0016548 e 0016549 são medicamentos hospitalares adquiridos na condição de não contribuinte do ICMS, com alíquota interna de 17% (dezessete por cento), ou seja, consumidor final. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-031129-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 169/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 083/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista, aposto no centro do documento de fls. 04 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 02-021141-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 053/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 084/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – EXPORTAÇÃO – FALTA DE COMPROVAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo (fls. 15/17) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, pois se trata de venda de mercadorias para o mercado interno. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-027259-1.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 171/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – ABATE DE GADO BOVINO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL PRECÁRIA – Improcedente é o crédito tributário proveniente do pressuposto de abate de gado bovino com base em papeletas de Inspeção fornecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, quando estas não demonstram segurança que pertencem ao sujeito passivo, não guardando assim certeza e liquidez para sustentabilidade para manutenção do crédito tributário ora reclamado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão da precariedade das provas da acusação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-034750-7.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 177/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO FISCO – PRESUNÇÃO - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento o emissor de cupom fiscal – ECF sem autorização prévia da autoridade fiscal competente, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação. Infração fiscal ilidida pela recorrente em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, bem como, pelo que consta no PAT, trata-se de intervenção em ECF, devidamente amparada na legislação tributária (art. 499, inciso III e VI, do RICMS/RO), conforme se observa o documento de fls. 12 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-018947-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 461/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – USO DE MÁQUINA CALCULADORA – MULTA - FALTA DE PREVISÃO LEGAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na existência de máquina calculadora no estabelecimento comercial, quando na legislação tributária não existe proibição ao seu uso. Infração fiscal descaracterizada. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da falta de previsão legal para aplicação da penalidade. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-022181-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 318/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão dos elementos probantes trazido nos autos pelo sujeito passivo (fls. 26/27) do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-027356-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 066/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 089/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, conforme Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-025138-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 159/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS – DORMENTES - NOTA FISCAL IRREGULAR – DEIXAR DE OBSERVAR OS VALORES CONSTANTES EM PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é auto de infração baseado no pressuposto de nota fiscal irregular quando o sujeito passivo traz aos autos prova do não cometimento da infração pretendida pelo fisco estadual. O produto objeto da nota fiscal não consta em Pauta de Preços Mínimos vigente à época da autuação. Infração fiscal ilidida pela autuada uma vez que as mercadorias inquinadas na nota fiscal se referem a Dormentes, os quais são utilizados na fixação de trilhos de ferrovias. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-038124-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 354/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL BALSA – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANAHADAS COM NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA – INOCORRENCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da não configuração da infração apontada na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-033731-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 174/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO DE EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO FISCO – PRESUNÇÃO - Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento o emissor de cupom fiscal – ECF sem autorização prévia da autoridade fiscal competente, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação. Infração fiscal ilidida pela recorrente em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, bem como, pelo que consta no PAT, trata-se de intervenção em ECF, devidamente amparada na legislação tributária (art. 499, inciso III e VI, do RICMS/RO), conforme se observa o documento de fls. 12 dos autos. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  04-021230-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 352/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – LIVROS FISCAIS – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA – EMPRESA ENQUADRADA NO RONDÔNIA SIMPLES – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que não traz o respaldo de norma, em razão de que estava o sujeito passivo amparado pela Lei nº. 427/92, alterada pela Lei nº. 479/93, que instituiu regime simplificado de tributação relativo ao ICMS aplicável às Microempresas e Empresas de pequeno porte – “Rondônia Simples”, que desobriga à escrituração dos livros fiscais. Ademais, a descrição da infração na inicial não identifica quais documentos que o contribuinte deixou de manter boa guarda, bem como de que forma não atendeu a intimação. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: Nº.  03-029548-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 055/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029454-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 056/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 06 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-033999-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 444/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029998-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 210/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-029978-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 209/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032375-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 711/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 053/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) não guardar qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 03 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-026491-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 085/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 054/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal, ou seja, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação). Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-034097-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 614/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 055/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 30 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-032671-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 413/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 056/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-024659-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 145/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 057/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIOS FORMAIS INSANÁVEIS - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Incisos III e VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, bem como o CNPJ/MF do transportador constante no Termo de Lacre (objeto da autuação), ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: Nº.  03-023126-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 579/01.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 058/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 04 dos autos, não consta assinatura do fisco emitente e do preposto e não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. O documento de fls. 04 conflita com o documento de fls. 14 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-037306-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 075/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 059/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´S – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão do elemento probante constante nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 17 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029614-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 075/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 060/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-031909-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 445/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 061/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 13/17 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029736-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 348/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 062/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-031751-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 416/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 063/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 08 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029790-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 164/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 064/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-033862-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 208/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 065/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032698-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 414/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 066/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 17 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032725-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 275/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 067/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da não comprovação do internamento no destino, referente à mercadoria relativa à nota fiscal nº 27259. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029341-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 435/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 068/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 15v., constante dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03- 020216-9.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 356/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 069/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) com carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 15/18 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029054-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 115/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 070/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 82 (Declaração de Internamento - SUFRAMA) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-031409-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 436/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 071/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – INICIAR ATIVIDADES COMERCIAIS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo iniciou suas atividades comerciais sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, quando não existir nos autos prova da acusação fiscal. Não se caracterizou infração à legislação tributária. Ausência de elementos probantes da acusação fiscal. Falta de materialidade. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029119-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 519/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 072/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 16 a 25 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029328-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 073/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 073/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029674-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 009/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 074/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que às mercadorias constantes no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 003415 de 18/04/2001, conforme se observa os documentos de fls. 15 do PAT, o que indica o comparecimento do sujeito passivo no Posto Fiscal de saída e a liberação do respectivo Termo de Lacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029913-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 484/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 075/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034009-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 030/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 076/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que as mercadorias constantes no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 0271/2000, conforme se observa o documento de fls. 19 do PAT, indicando o comparecimento do sujeito passivo no Posto Fiscal de saída e a liberação do respectivo Termo de Lacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-038248-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 104/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CIMENTO - LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – OMISSÕES DE VENDAS - AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu venda de Cimento desacompanhado da nota fiscal própria, apurado através de levantamento quantitativo precário que não trás a certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado, haja vista, a ausência dos elementos probantes que possa consolidar a ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-017215-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 247/04.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 078/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL - CONTA GRÁFICA – DIFERENÇA DE IMPOSTO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado em Levantamento Fiscal da Conta Gráfica tendo como base ficha de Conta Corrente do ICMS relativo ao exercício de 1994. Crédito tributário demonstrado às fls. 18 dos autos, contendo imperfeições quanto a sua composição, portanto, não trazendo consistência para sua certeza e liquidez do “quantum” devido. Infração fiscal ilidida em razão da precariedade no procedimento realizado pelo fisco. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 02-021232-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 460/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 079/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE MANTER BOA GUARDA LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS - PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 08 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-028261-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 418/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 080/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é a autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) com carimbo do fisco plantonista do posto fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 15/20v. constante do PAT. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-033003-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 442/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 081/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou às fls. 14 cópia de declaração emitida pelo fisco atestando o recebimento do Termo de Lacre (objeto da autuação), corroborado com os documentos de fls. 25/26 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-021523-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 073/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 082/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL REGULAMENTAR – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias desacompanhadas de documento fiscal hábil, detectado através de levantamento fiscal específico (Quantitativo) onde são consideradas as entradas e saídas de mercadorias e os estoques existentes, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para a espécie. Inteligência do Artigo 78, Inciso III, Letra “i”, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029043-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 024/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 083/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 22 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-017760-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 947/01.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 084/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – NÃO UTILIZAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL QUANDO OBRIGADO – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas pelo descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tal, devem ser aplicadas. Não utilizar o equipamento Emissor de Cupom Fiscal, conforme prevê o Convênio ECF 001/98, sujeita o contribuinte à penalidade prevista para espécie. Inteligência no artigo 79, XXIX, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030122-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 296/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03- 026448-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 446/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, conforme se observa os documentos de fls. 18/22 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-011662-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1304/01.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTAS FISCAIS COM OMISSÕES E INCORREÇÕES – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu a emissão de notas fiscais com omissões e incorreções, contudo, o fisco não apresentar elementos probantes a acusação fiscal. Auto de Infração precário e desprovido da certeza e liquidez para sustentabilidade do crédito tributário ora reclamado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032032-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 206/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, conforme se observa os documentos de fls. 10/13 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 29 de março de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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